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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0002021-33.2015.815.0000.
ORIGEM: 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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PROCURADOR: Adelmar Azevedo Regis e Monique Rodrigues Gonçalves Monteiro. 
AGRAVADO: Wênia Xavier de Medeiros. 
ADVOGADO: Roberto de Oliveira Nascimento. 

EMENTA:  CONCURSO PÚBLICO.  HABILITAÇÃO NESCESSÁRIA PARA A 
POSSE.  AGRAVO  QUE  OBJETIVA  ANULAR  INTERLOCUTÓRIA  QUE 
DETERMINOU A POSSE DE CANDIDATA APROVADA QUE APRESENTOU 
CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DE  CURSO  SUPERIOR  EM  VEZ  DO 
DIPLOMA.  DOCUMENTO  CAPAZ  DE  COMPROVAR  A  ESCOLARIDADE 
EXIGIDA  PARA O  CARGO.  REQUISITO  PARA  A POSSE  PREENCHIDO. 
DESPROVIMENTO.

O  Certificado  de  conclusão  de  curso  expedido  pela  universidade  constitui 
documento hábil à comprovação da escolaridade exigida para o cargo, o que não 
pode restar comprometido pelo prazo necessário à emissão do diploma. Precedente 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo de 
Instrumento  n.º  0002021-33.2015.815.0000,  em que  figuram  como  Agravante  o 
Município de João Pessoa e Agravada Wênia Xavier de Medeiros.

ACORDAM os eminentes  Desembargadores integrantes  da Egrégia Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator,  conhecer do Agravo de Instrumento e  negar-
lhe provimento. 

VOTO.

O Município de João Pessoa interpôs  Agravo de Instrumento contra a 
Decisão prolatada pelo Juízo da 2.ª  Vara  da  Fazenda Pública  da  Comarca  desta 
Capital, f. 42/44, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por Wênia Xavier 
de  Medeiros contra  ato  atribuído  à  Secretária  de  Educação  e  Cultura  daquele 
Município, que  deferiu  a antecipação dos efeitos da tutela para  determinar  a posse 
imediata  da  ora  Agravada  no  cargo  de  Professor  de  Educação  Básica  I,  ao 
fundamento de que o Certificado de Conclusão do Curso de Licenciatura em Música 
por  ela  apresentado  quando  de  sua  convocação  para  a  posse,  já comprovaria o 
preenchimento do requisito da escolaridade previsto no Edital que regeu o certame.

Em suas razões, f. 02/10, arguiu a decadência do prazo para a impetração do 
writ,  por considerar como termo  a quo de sua contagem a  data da publicação do 
Edital contendo  a exigência da apresentação do  Diploma para  a  posse no  referido 
cargo, e não a data do ato da Administração que teria indeferido a apresentação do 
Certificado de Conclusão do Curso, e, por consequência, a posse da Agravada.



Alegou que  a  Decisão Agravada violou  a  regra  do art.  1.º,  §  3.º,  da Lei 
Federal n.º 8.437/92, que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do  Poder  Público,  tendo  em  vista  que  tal  medida  exauriu  o  próprio  objeto  do 
mandamus. 

Aduziu a  ausência de direito  líquido e  certo,  por  entender  que quando  a 
Agravada foi convocada para tomar posse no cargo, em dezembro de 2014, ainda 
não havia concluído o Curso de Licenciatura em Música, fato somente ocorrido em 
23  de  fevereiro  de  2015,  o  que teria  motivado a  impossibilidade  de emissão do 
Diploma pela Instituição de ensino  em tempo hábil ao seu comparecimento para a 
posse. 

Requereu  e  teve deferida a atribuição de efeito  suspensivo  recursal e,  no 
mérito,  pugnou pela  reforma  da Decisão para que seja  anulada a antecipação da 
tutela requestada. 

Contrarrazoando, f. 90/100, a Agravada alegou que como o que se pleiteou 
no mandamus não foi a invalidade da cláusula de exigência de diploma reconhecido 
pelo  MEC,  e  sim o  ato  que  não aceitou  a  Certidão  de  Conclusão  do Curso  de 
Licenciatura em Música em detrimento do diploma, ocorrido em 23 de fevereiro de 
2015, não há decadência, tendo direito líquido e certo à nomeação.

Aduziu que a Decisão antecipatória de tutela não violou o art. 1º, §3º, da Lei 
8.437/92, porquanto aplicável somente ao procedimento cautelar e ações de natureza 
cautelares,  que o  Recurso  está em confronto com a Súmula 266 do STJ,  e  que o 
Certificado de Conclusão de Curso Superior satisfaz a exigência de comprovação da 
sua escolaridade, porquanto tem a finalidade de demonstrar que o candidato concluiu 
o curso e está apto a exercer as atividades inerentes à profissão,  sendo documento 
hábil  para  substituição  de  diploma para  posse  em cargo público,  pugnando  pela 
negativa de seguimento do Recurso ou, subsidiariamente, pelo seu desprovimento.

A Procuradoria de Justiça, f. 104/106, opinou pelo provimento do Recurso 
por  entender  que  a  Decisão Agravada tem caráter  satisfativo,  com a  ressalva  de 
reserva da vaga postulada até o julgamento final do wirt.

É o Relatório.

A Agravada convocada para tomar posse no cargo de professor da educação 
básica em 26 de dezembro de 2014, mediante Edital de Convocação nº 36/2014, f. 
31/33, pediu prorrogação do prazo para sua posse e, f. 25, um dia antes deste findar, 
se  dirigiu  ao  setor  de  recursos  humanos  com  toda  a  documentação  necessária, 
inclusive  com o  Certificado de  Conclusão  de  Curso  de  Licenciatura  em Música 
expedido pela Universidade Federal da Paraíba, tendo sido impedida de tomar posse 
em razão do chefe do Departamento não ter aceitado o referido  Certificado como 
documento capaz de comprovar sua qualificação, alegando que o Edital era claro que 
este documento só poderia ser o Diploma.

Não há que se falar em decadência do prazo para a impetração do Mandado 
de  Segurança,  porquanto o  ato  impugnado não  é  o  Edital,  em si,  mas  o  ato  da 
autoridade coatora de não  haver  aceitado o  Certificado de Conclusão do Curso  de 
Licenciatura  em Música  para fins  de comprovação da qualificação da Agravada, 



consoante precedentes do Superior Tribunal de Justiça1.

O  Certificado  de  Conclusão  de  Curso  é  válido  para  comprovar  a 
escolaridade, porquanto tal documento é conferido pelas universidades exatamente 
para suprir a ausência do Diploma, que comumente é entregue posteriormente aos 
recém-formados, em razão dos entraves burocráticos colocados pelas universidades 
e pelo próprio Ministério da Educação.

Suficiente o Certificado de Conclusão de Curso de Licenciatura em Música 
expedido pela  Universidade  Federal  da Paraíba para demonstrar  que a  Agravada 
possuía, à época de sua nomeação, consoante Súmula 266 do STJ2, a escolaridade 
mínima para tomar posse, bem como que está habilitada a exercer o cargo para o 
qual foi aprovada, sendo despicienda a apresentação de Diploma, visto que se trata 
de mera formalidade que não tem o condão de impedir a sua posse, entendimento 
compartilhado pelo TJRS3 e pela Segunda Câmara deste Tribunal de Justiça4.

Posto  isso,  conhecido o Agravo de Instrumento,  nego-lhe  provimento, 
tornando insubsistente a Liminar anteriormente concedida.

É o voto.
1 STJ - REsp. 1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 8/9/2009 e AgRg no REsp. 683.202/AL,  

Rel. Min. Gilson Dipp, DJU 28/02/2005.

2 Súmula 266 do STJ - O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e  
não na inscrição para o concurso público.

3 REEXAME  NECESSÁRIO.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  E  POSSE.  HABILITAÇÃO 
NECESSÁRIA.  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DE  CURSO.  POSSIBILIDADE.  Certificado  de 
conclusão de curso expedido pela universidade constitui documento hábil à comprovação da escolaridade 
exigida para o cargo o que não pode restar comprometido pelo prazo necessário à emissão do diploma. 
Confirmaram a sentença em reexame necessário. Unânime. (TJRS; RN 311249-11.2013.8.21.7000; Tapes;  
Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Alexandre Mussoi Moreira; Julg. 07/05/2014; DJERS 14/05/2014). 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE 
PROFESSOR DE  EDUCAÇÃO  FÍSICA.  NOMEAÇÃO  E  POSSE.  HABILITAÇÃO  NECESSÁRIA. 
CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DO CURSO.  POSSIBILIDADE.  Legitimidade da  autoridade coatora 
para recorrer, de acordo com o § 2º, do art. 14, da Lei nº 12.016/2009. Certificado de conclusão de curso  
expedido pela universidade constitui documento hábil à comprovação da escolaridade exigida para o cargo 
o que não pode restar comprometido pelo prazo necessário à emissão do diploma. Negaram provimento ao 
apelo,  confirmando  a  sentença  em  reexame  necessário.  Unânime.  (TJRS;  APL-RN  153438-
56.2011.8.21.7000;  Sananduva;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Alexandre  Mussoi  Moreira;  Julg. 
28/08/2013; DJERS 09/09/2013).

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ARQUITETO. 
POSSE.  HABILITAÇÃO  NECESSÁRIA.  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DE  CURSO. 
POSSIBILIDADE. Certificado de conclusão de curso expedido pela universidade e registro provisório no 
órgão  de  classe  constituem documentos  hábeis  à  comprovação  dos  requisitos  exigidos  para  o  cargo. 
Direito à posse no cargo que não pode restar comprometido pelo prazo necessário à emissão do diploma 
pela universidade. Precedentes jurisprudenciais. Confirmaram a sentença em reexame necessário. (TJRS; 
RN  260711-60.2012.8.21.7000;  Seberi;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Eduardo  Uhlein;  Julg. 
19/12/2012; DJERS 29/01/2013).

4 Mandado de segurança. Denegação. Inconformismo. Concurso público. Professor de ciências do ensino 
fundamental II. Regras editalícias. Exigência de licenciatura plena em ciências. Nomeação. Apresentação 
de certificado de conclusão do curso e do histórico escolar com as notas de todas as matérias. Ato da 
administração que impossibilitou sua posse por ausência de apresentação do diploma. Ato irrazoável e 
desproporcional. Nulidade. Precedentes de corte superior. Direito líquido e certo à posse, se atendidos os  
demais requisitios. Reforma da sentença. Provimento do recurso. (TJPB; APL 0000829-34.2014.815.0151; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 14/04/2015; 
Pág. 19) 



Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de setembro de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Excelentíssimo 
Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de 
Freitas Dias Feitosa - Promotora de Justiça Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


